
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.672 - MG (2013/0422324-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : RODRIGO GERALDO CORREIA FURTADO 
ADVOGADO : SEBASTIÃO LOURIVAL BARREIROS DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. UTILIZAÇÃO DE PROTOCOLO POSTAL. 
NÃO APLICAÇÃO AOS TRIBUNAIS SUPERIORES. SÚMULA 
216 DO STJ. 
1. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência deste 
Tribunal, segundo a qual a tempestividade do recurso é aferida pela data 
do protocolo da Secretaria do Tribunal de origem e não pela data da 
postagem nas agências dos correios, a teor do disposto na Súmula 216 
do STJ.
2. O convênio firmado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
e o Poder Judiciário local, criando o protocolo postal através da 
Resolução n. 642/2010, do TJ/MG, não se aplica às petições dirigidas aos 
Tribunais Superiores.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2014 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.672 - MG (2013/0422324-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO GERALDO 
CORREIA FURTADO contra decisão de minha lavra, que não conheceu do agravo em recurso 
especial, por ser intempestivo.

Sustenta o agravante, em suma, que o Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, na época, autorizava a interposição de recursos para os tribunais superiores em 
agências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por intermédio do Protocolo Postal 
Integrado, conforme Resolução n. 642/2010.

Nessa linha, assevera que não se aplica à espécie a Súmula 216 do STJ, 
devendo ser afastada a suposta intempestividade para que seja conhecido e provido o agravo em 
recurso especial.

Requer, ao final, a reconsideração da referida decisão, ou que o presente 
agravo interno seja levado a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte de Justiça.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.672 - MG (2013/0422324-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A decisão agravada está em conformidade com a  jurisprudência deste 
Tribunal, segundo a qual a tempestividade do recurso é aferida pela data do protocolo da 
Secretaria do Tribunal de origem e não pela data da postagem nas agências dos correios, a teor 
do disposto na Súmula 216 do STJ, in verbis: "A tempestividade de recurso interposto no 
Superior Tribunal de Justiça é aferida pelo registro no protocolo da secretaria e não pela data da 
entrega na agência do correio."

Ademais, o convênio firmado pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e o Poder Judiciário local – no caso a Resolução n. 642/2010, do TJ/MG, que instituiu 
o protocolo postal – não se aplica às petições dirigidas aos tribunais superiores.

Em reforço, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 1. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
INADMISSIBILIDADE DO PROTOCOLO VIA POSTAL. 2. 
RESOLUÇÃO FIRMADA ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ESTADUAL E A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS QUE NÃO TEM O CONDÃO DE INFIRMAR A SÚMULA 
N. 216/STJ. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte considera válido, para os recursos 
endereçados a este Tribunal, o sistema de protocolo integrado, mas não 
admite, por outro lado, o protocolo via postal. Dessa forma, a 
tempestividade do recurso deve ser aferida a partir do registro de entrada 
da petição na Secretaria do Tribunal a quo. Precedentes. 
2. As Resoluções firmadas entre o Tribunal de origem e os Correios não 
foram juntadas pelo agravante. Ainda que assim não fosse, O convênio 
firmado entre a Corte de origem e a ECT - Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos não se aplica às petições endereçadas aos Tribunais Superiores, 
na medida em que Resolução da Presidência de Tribunal Estadual não pode 
sobrepôr-se à interpretação de norma legal processual (AgRg no AREsp 
463.242/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
12/08/2014, DJe 25/08/2014). 
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 540275/RS, Relator
Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME - DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP -, Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA, DJe 
29/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PROTOCOLO POSTAL. SÚMULA Nº 216/STJ. 
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INCIDÊNCIA. 
1. A tempestividade do recurso deve ser aferida por sua apresentação no 
protocolo do tribunal de origem e não pela postagem na agência dos 
Correios. Incidência da Súmula nº 216/STJ. 
2. As resoluções que instituem o protocolo postal no âmbito dos tribunais 
locais não são direcionadas às petições destinadas aos tribunais superiores. 
Precedentes. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 415473/MG, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Órgão Julgador T3 - 
TERCEIRA TURMA, DJe 09/06/2014)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0422324-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 455.672 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023730820108130554  0554100002373  10554100002373002  10554100002373004  
10554100002373006  23730820108130554  554100002373

EM MESA JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO GERALDO CORREIA FURTADO
ADVOGADO : SEBASTIÃO LOURIVAL BARREIROS DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : MARCO AURÉLIO FERNANDES MENDES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO GERALDO CORREIA FURTADO
ADVOGADO : SEBASTIÃO LOURIVAL BARREIROS DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 

Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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